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O imperativo no olvidar tornou-se a tônica dos países do Cone Sul 
que recentemente passaram por situações de arbítrio e violações dos direitos 
humanos sob o signo de ditaduras civil-militares. A década que se seguiu aos 
anos 2000 foi marcada pela ascensão ao poder de presidentes que tiveram 
algum tipo de militância contra esses governos. Deste modo, veio à baila, em 
graus diferentes e sobre temas diversos (seja a questão da abertura de arqui-
vos, seja a punição de militares), o debate acerca da revisão do passado, no 
sentido de se fazer justiça às vítimas desses regimes.

A eleição presidencial de 2009 no Uruguai foi acompanhada de dois 
plebiscitos polêmicos. Todavia, o que nos importa aqui é o que se refere à 
aprovação de um projeto de lei apresentado pela Frente Ampla, que previa a 
anulação da Ley de Caducidad,1 promulgada em dezembro de 1986. Se, por 
um lado, as eleições deram vitória a Jose Mujica, candidato da Frente Ampla 
(cujo passado fora de militância na guerrilha urbana dos Tupamaros), por 
outro, o plebiscito foi marcado pela derrota do referido projeto de lei, tiran-
do de cena a possibilidade, naquele momento, de se levarem os militares ao 
banco dos réus.

* Doutoranda em História Social na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
1 “Se reconoce que há caducado el ejercicio de la pretension punitiva del Estado respecto de los delitos 

cometidos hasta el 1 de marzo de 1985.” (Uruguay, 1986).
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É neste contexto histórico que Clara Aldrighi lançou Memorias de in-
surgencia no ano de 2009. A historiadora atualmente é docente de História 
Contemporânea na Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación da 
Universidad de la República, e na juventude também integrou o Movimiento 
de Liberación Nacional Tupamaros.

A organização guerrilheira MNL-Tupamaros foi a mais destacada den-
tre as demais organizações uruguaias. Sua gênese ocorreu antes mesmo do 
período militar (1973-1985). Ela surgiu no ano de 1962, congregando em 
seu corpo de militantes diversos segmentos da sociedade, tais como profi ssio-
nais liberais, professores, operários e estudantes. Apesar da infl uência cubana, 
sua opção de luta armada foi via guerrilha urbana. O auge da organização – 
que naquele momento conquistou a simpatia de grande parcela da população 
– ocorreu em 1968, após uma série de ações bem-sucedidas que evitavam o 
enfrentamento direto com a polícia e não faziam uso indiscriminado da vio-
lência. Suas principais operações consistiam em denúncias de corrupção do 
governo, demonstrações de força e poder de fogo, bem como expropriações 
fi nanceiras. A partir da década de 1970, houve um refl uxo do apoio popu-
lar, dada a guinada para a militarização por parte do grupo (Padrós, 2005,
f. 289-299).

É por meio de trajetórias individuais, tendo a história oral como me-
todologia de investigação, que Clara Aldrighi reconstrói a experiência tupa-
mara e lança luzes no ambiente político e cultural em que surgiu o grupo. 
Citando Isaiah Berlin, a historiadora justifi ca sua opção teórico-metodoló-
gica: “comprender la historia es comprender lo que los hombres hicieron en 
el mundo en que se encontraron, lo que exigieron de él. Cuales fueron las 
necesidades sentidas, las metas, los ideales.” (p. 8).

O livro é uma compilação de 17 entrevistas com antigos militantes tu-
pamaros, sendo cinco delas realizadas com integrantes da direção do grupo. 
Este conjunto de entrevistas é parte de um montante que a autora levou cerca 
de uma década para coletar, e que foram utilizadas para a elaboração de dois 
outros trabalhos: o livro La izquierda armada: ideología, ética e identidade 
en el MNL-Tupamaros (2001), e o artigo “Chile, la gran ilusión” (2006). A 
seleção dos depoimentos publicados forma um mosaico de experiências e 
opiniões, por vezes contraditórias, sobre temas sensíveis acerca do período, 
como a repulsa ou a reivindicação desse passado guerrilheiro.

Os depoimentos foram divididos em dois blocos, sendo o primeiro 
com oito entrevistas, abarcando o período de 1965 a 1972, de forma que 
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vislumbra a fundação do grupo, seu auge em 1968, suas ações exemplares, as 
relações intersujeitos, a vida privada e as experiências traumáticas de cárcere 
e tortura. O segundo bloco abrange os anos entre 1973 e 1975, e trata de 
temas variados, tais como os exílios chileno, cubano e argentino, questões de 
gênero, a fragmentação do grupo e a formação de outros, desaparecimentos 
forçados e a tentativa de reorganização do agrupamento no Uruguai.

A iniciativa deste tipo de obra é válida e importante, na medida em que 
há carência de publicações de fontes orais, primárias, na íntegra. Tais fontes 
possibilitam aos historiadores, sobretudo aos que se dedicam ao estudo da 
memória e seus usos políticos, refl etirem sobre questões inerentes à memória, 
a exemplo das suas ressignifi cação e construção social que dão forma à identi-
dade do grupo (Groppo, 2002, p. 190).

Metodologicamente, torna-se um desafi o lidar com depoimentos. Atu-
almente, a historiografi a latino-americana tem trabalhado no sentido de dar 
atenção ao testemunho, todavia, não o tomando como “ícone da verdade”, a 
exemplo do que ocorreu nos primeiros anos após as ditaduras militares (Sar-
lo, 2007, p. 56). De acordo com Florencia Levin, “o testemunho não pode 
tomar o lugar da explicação, da argumentação e da construção argumentativa 
do historiador, senão não haveria História, somente memória”, ou melhor, 
completa, “nem sequer é História Oral, é mais bem uma memória do teste-
munho” (Levin, 2009, p. 7).

As dinâmicas de lembrar e esquecer ocorrem no momento presente, to-
davia, sua temporalidade é subjetiva. A todo tempo se remete ao passado, 
enquanto cobra vínculo com o presente e busca projeções para o futuro; por 
isso, há a necessidade de se historicizar a memória, analisado as transforma-
ções pelas quais passa cada um dos atores sociais e o que recordam ou esque-
cem ( Jelin, 2002, p. 3). Para além destes dramas, esse conjunto de fontes nos 
dá indicações acerca da realidade de outros países que lidaram com a mesma 
experiência – no caso, a autoritária – e como a memória deste passado (aqui, 
de guerrilha) vem sendo tratada, como os envolvidos lidam com a questão.
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